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o lugar da mulher nas famílias pobres
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Resumo: Em que medida a desigualdade de gênero pode incidir 
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Introdução

D
e abordagem conceitual, o texto tem como proposta resumir e 
apontar o lugar da mulher na família e as relações de proteção social 
travadas nos espaços onde a pobreza é condição. Enquanto fi gura 
central da vida doméstica, a mulher vem merecendo destaque na 

esfera pública como pessoa de referência para o recebimento de benefícios 
sociais devido ao fato de aplicar melhor dos recursos no âmbito familiar. No 
entanto, apesar do reconhecimento quanto aos cuidados e proteção da família, 
as políticas não têm se voltado para a perspectiva de gênero e desse modo, as 
desigualdades e discriminações continuam incidindo sob formas injustas de 
oportunidades. No contexto da pobreza, e mais especifi camente da vulnerabi-
lidade acentuada, as mulheres, para driblarem as inseguranças sociais, acabam 
tecendo redes de apoio, em geral com outras mulheres, e por meio dessas rela-
ções sociais com os mais próximos ocupam o lugar onde o Estado e o mercado 
não chegam, prestando relevantes serviços no enfrentamento das condições de 
pobreza.

Habitando espaços desiguais: condição da mulher nas famílias pobres

Se iniciarmos tomando a desigualdade do ponto de vista da “natureza” 
humana, podemos afi rmar que os seres humanos são diferentes entre si. É nes-
se sentido que Arent chama atenção para “a pluralidade da condição humana 
pelo fato de sermos todos os mesmos, isto é, humanos, sem que ninguém seja 
exatamente igual a qualquer pessoa que tenha existido, exista ou venha existir” 
(1991, p. 36).

Sendo assim, a igualdade é construída socialmente, e esta por sua vez 
difere em cada sociedade por meio dos valores atribuídos às relações sociais e 
dos critérios de distribuição dos recursos que estruturam a vida social.

Portanto, do ponto de vista econômico-social, a desigualdade não pode ser 
pensada enquanto um conceito em si, só tendo sentido se estabelecida às relações 
históricas e inter-relacionadas entre os papéis sociais e as estratifi cações que 
colocam os sujeitos em posições favoráveis ou desfavoráveis em termos de 
lugar social.
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Na defi nição desses lugares materiais e simbólicos, a desigualdade intera-
ge com diversos elementos correlacionados. Trata-se de processos dependentes, 
como é o caso da relação entre desigualdade e pobreza. É nesse sentido que 
Prates ressalta que um “aumento da desigualdade, na maioria das vezes, impli-
ca aumento da pobreza. Mas a diminuição da desigualdade não garante uma 
melhora nos indicadores de pobreza, podendo ocorrer uma redistribuição de 
renda entre setores mais ricos” (1990, p. 61).

Isso confere à desigualdade um caráter relativo, na medida em que seu 
sentido é estabelecido na relação com determinantes econômicos, políticos e 
sociais, entre outros. No caso brasileiro, esses determinantes são conhecidos e 
reconhecidos pelo modo como os grupos sociais têm acesso, não acesso, ou 
acesso precarizado a bens e recursos. Assim sendo, o Brasil é identifi cado por 
organismos internacionais como um dos países de maior desigualdade social. 
Segundo Urani, “o Brasil não é um país pobre, mas com muitos pobres” (2009, 
p. 1).

É nessa mesma linha que Telles afi rma que a pobreza se transformou em 
paisagem, um desenho de uma gente desumanizada e abandonada, sem pai ou 
mãe, “um efeito indesejado de uma história sem autores e responsabilidades” 
(1994, p. 6). Para a referida autora, “o problema da igualdade parece se esgotar 
no acesso aos mínimos de sobrevivência” (1999, p. 9). Portanto, fora do con-
trato social, os que encarnam a pobreza absoluta vivem sob os imperativos da 
sobrevivência. Por pobreza absoluta entende-se o não acesso a mínimos neces-
sários a sobrevivência física, enquanto na pobreza relativa isso é garantido, 
porém em patamares insufi cientes, inscrevendo os sujeitos, em condições de 
vulnerabilidade e riscos sociais.

Há uma diversidade de indicadores que apresentam a realidade das fa-
mílias em termos de padrões de vida e apropriação de renda. Barros, Henriques 
e Mendonça em suas análises sobre a desigualdade e pobreza no Brasil, afi r-
mam que

a abordagem conceitual da pobreza absoluta requer a construção de uma medida 
invariante no tempo das condições de vida dos indivíduos em sociedade. A noção 
de linha da pobreza equivale a essa medida. Há pobreza apenas na medida em que 
existem famílias vivendo com renda per capita inferior ao nível mínimo necessá-
rio para que possam satisfazer as necessidades básicas. (Barros, Henrique e 
Mendonça, 2000, p. 124)
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Que nível mínimo seria esse? Quem está “autorizado” a instituí-lo? Quais 
são os critérios utilizados? É coerente homogeneizar a satisfação das necessi-
dades básicas? Qual a participação e percepção das famílias pobres sobre esses 
critérios? Essas e tantas outras questões povoam as refl exões daqueles que se 
debruçam sobre o tema.

Na visão de Reis (2000, p. 138), “a crença de grande parte dos economis-
tas de que as representações numéricas refl etem uma ‘realidade’ inconteste não 
parece ter lugar para as ‘descrições’ dos cientistas sociais”. A perspectiva da 
referida autora é a de que embora imprescindíveis, os números não explicam 
as estratifi cações e a mobilidade social, fenômenos que requerem um olhar 
sociológico.

Embora o diálogo se estabeleça entre as perspectivas de produção intelec-
tual quanti-qualitativas, a pobreza aí está materializada como produto da desi-
gualdade, generalizada histórica e geografi camente.

Hoje, várias são as abordagens em torno da pobreza. O discurso pautado 
na ótica da sobrevivência física vem cedendo espaço para concepções menos 
restritivas a partir da introdução de variáveis mais amplas, como é o caso do 
conceito desenvolvido por Amartya Sem, que parte da premissa de que ser 
pobre não implica somente privação material. As privações sofridas determina-
rão a posição dos sujeitos nas outras esferas (1999, p. 73).

Desse modo, há que se perceber o caráter multidimensional da pobreza. 
Além de privações materiais, os pobres estão expostos a maiores vulnerabili-
dades e riscos sociais. Associa-se a essa ideia a falta de oportunidades de ex-
pressão e, consequentemente, de escuta sobre o que eles têm a dizer sobre sua 
condição. Nesse sentido, tomo emprestado de Crespo e Gurovitz uma defi nição 
de pobreza pelos pobres:

Pobreza é fome, é falta de abrigo. Pobreza é estar doente e não poder ir ao médi-
co. Pobreza é não poder ir à escola e não saber ler. Pobreza é não ter emprego, é 
temer o futuro, é viver um dia de cada vez. Pobreza é perder o seu fi lho para 
doença trazida pela água não tratada. Pobreza é falta de poder, falta de represen-
tação e liberdade. (2002, p. 11)

Assim como a pobreza deve ser conjugada no plural, família é outro 
conceito que suscita variadas concepções. Aqui nos interessa pensar as famí-
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lias regidas sob o signo da pobreza. Imersas em desigualdades históricas 
quanto aos modos de ser e de viver e representadas por vezes como desestru-
turadas, tais famílias vivenciam a realidade do desemprego ou inserções 
precárias cujas consequências são os baixos rendimentos, a falta de oportu-
nidades educacionais, acesso limitado e baixa qualidade dos serviços de 
saúde e infraestrutura habitacional, segregação sócio-espacial. Tudo isso 
conforma um conjunto de desvantagens sociais alimentadas pelo caráter li-
mitado de seu patrimônio cultural.

Desse modo, as identidades das famílias pobres vão se desenhando através 
de visíveis fronteiras territoriais. Por território entende-se o que Milton Santos 
(2007, p. 14) refere-se como “território usado”: “O território usado é o chão 
mais a identidade. A identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos 
pertence. O território é o fundamento do trabalho: o lugar da residência, das 
trocas materiais e espirituais e do exercício da vida”. É o espaço onde a família 
se defi ne. Importa compreender como o sujeito feminino é construído dentro 
de estruturas de dominação socioespaciais, o modo como é representado, o 
lugar na família, bem como suas formas de responsabilização.

É necessário lembrar que o padrão dominante de família instituído nas 
sociedades industrializadas conferiu a mulher o espaço dos cuidados domésticos 
e afetivos. É nesse sentido que Vaitsman afi rma que “a sociedade industrial 
moderna constituiu-se, entre outras coisas, pela separação do público e do pri-
vado e pela doutrina das esferas separadas por naturezas sexuais desiguais, 
expressas na ideologia, nas políticas e na legislação” (1994, p. 60).

Apesar dos avanços obtidos em termos de igualdade jurídica para mulhe-
res e homens, no plano social e político verifi ca-se que ainda prevalecem as 
desigualdades de oportunidade.

A realidade de conciliação entre a vida familiar e trabalho, dos precários 
rendimentos, de pais ausentes, de formas desiguais de responsabilidade familiar, 
entre outras causas sociais, tem possibilitado alterações na dinâmica das famílias. 
Diante dessas questões Szmanski destaca que “o mundo familiar mostra-se numa 
vibrante variedade de formas de organização, com crenças, valores e práticas 
desenvolvidas na busca de soluções para as vicissitudes que a vida vai trazendo” 
(1995, p. 27).

Isso nos remete ao fato de que a família deve ser pensada no plural. Vários 
são os modos de estabelecer suas relações, sintonizados com as mudanças sociais 
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em curso. No entanto, se a família muda, o que se conserva é o seu lugar social. 
Tida como mediadora da relação indivíduo-sociedade assume ainda o papel do 
encontro de gerações.

Esse “encontro” é também desencontro. Se tomarmos a família como 
espaço de ambiguidades e contradições perceberemos que ela não é só o ninho, 
mas também o nó. Lócus de pertencimento e de visíveis fronteiras aí está, con-
fi gurada e (re) confi gurada. O fato é que, movidos por questões afetivas e so-
cioeconômicas, os sujeitos se aproximam e desenham um modo de viver e 
atender suas necessidades. Nesse sentido, a família é uma forma de organização 
social bem sucedida. Do ponto de vista da convivência, Arendt afi rma que “ne-
nhuma vida humana, nem mesmo a de um eremita, é possível sem um mundo 
que, direta ou indiretamente, testemunhe a presença de outros seres humanos” 
(1991, p. 31).

É no contexto dessa vida em comum e desses “modos de ser”, que nos 
interessa pensar como as mulheres das famílias pobres vivem e constroem suas 
identidades, assentadas na perspectiva de gênero.8

Os espaços nos quais habitam e transitam revelam visíveis formas de dis-
criminações. Portanto, apreender as práticas dessas mulheres e o modo como 
se representam e são representadas se torna fundamental para compreender a 
natureza dos processos discriminatórios e a elaboração de outros marcadores 
identitários.

No espaço da casa e entre paredes, as mulheres ainda ocupam espaços 
desiguais. Se nas últimas décadas conquistaram o espaço público, este fez au-
mentar sua responsabilidade, ao ter que conciliá-lo com o espaço privado.

Se tomarmos o fator tempo, compreenderemos o quanto este incide sobre 
a vida dessas mulheres, ao vê-lo consumido no exercício de suas atividades. 
Goldani mostra que “a dupla jornada de trabalho é muito mais comum entre as 
mulheres e que entre os domicílios 20% mais pobres são de mulheres que traba-
lhavam dezessete horas a mais que os homens, diferenças essas que diminuem 
para onze horas quando as mulheres pertencem aos domicílios 20% mais ricos” 
(1997, p. 6).

8. Gênero como categoria transversal, que se encontra na interface das inúmeras afi liações sociais de 
homens e mulheres. Não possui um contexto organizacional específi co, e como tal é parte integrante da 
construção social quotidiana nas diversas práticas que os indivíduos levam a efeito (Goldani, 1999, p. 6).
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Os processos que possibilitaram a saída das mulheres para o trabalho não 
motivaram a revisão das funções do cuidado familiar no que diz respeito à di-
visão das tarefas domésticas.

Esse é sem dúvida um dos eixos que estruturam a desigualdade de gênero. 
Pensá-lo nos remete a importância de articulá-lo com a noção de autonomia 
pessoal e econômica e como estes aspectos incidem sobre a vida das mulheres 
pobres.

Em pesquisa realizada por Lavinas e Nicoll “o desemprego mostra-se 
fortemente feminizado” (2006, p. 53). Isso tem relação direta com a autonomia, 
na medida em que a redução dos encargos domésticos tende a aumentar as 
possibilidades de entrada no mercado de trabalho.

Os referidos pesquisadores apontam para algumas variáveis que podem 
aumentar os ganhos das mulheres ocupadas, ainda que na informalidade.

Ter máquina de lavar é a variável que mais contribui para elevar a renda das mu-
lheres pobres ocupadas (R$ 54,15), aumentando-a em 42%. Outro fator impor-
tante é a presença de uma mulher inativa no domicílio (R$ 22,45), sem dúvida 
por assumir certas responsabilidades familiares. Se essa fi gura for aposentada ou 
pensionista, talvez ela ainda esteja contribuindo para assegurar uma renda mínima 
permanente nesses lares mais desfavorecidos e, assim, facilitar a inserção dessas 
mulheres no mercado de trabalho, inclusive ampliando seu leque, restrito, de 
oportunidades. (Lavinas e Nicoll, 2006, p. 59)

É nesse sentido que a autonomia pessoal pode incidir sobre a autonomia 
econômica. E esse aspecto é extremamente relevante, visto que as mulheres 
tendem a serem mais vulneráveis as condições de pobreza, por terem restritas 
as oportunidades de ampliação de seus rendimentos e de interações que lhes 
confi ra o aumento de seu patrimônio cultural.

O que as pesquisas9 têm mostrado é que não há feminização da pobreza 
no Brasil. As famílias chefi adas por mulher sem cônjuge “correspondem a um 
quinto dos pobres” (Costa et al., 2005, p. 36). No entanto, há que se considerar 
que as famílias cuja mulher é a única responsável pelos fi lhos têm necessidades 
distintas daquelas chefi adas por casais.

9. Sobre feminização da pobreza, ver: Novelino (2003), Lavinas (2006), Soares (2004) e Carloto 
(2004).
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O fato é que em geral, ao tomar como referência a renda per capita, os 
dados quantitativos encobrem evidências qualitativas, que por sua vez não 
capturam variáveis importantes do ponto de vista da multidimensionalidade da 
pobreza e do gênero. Nesse sentido, Costa considera que deve se tomar como 
referência analítica as características individuais, como “o uso do tempo, a in-
serção no mundo do trabalho, o acesso a títulos de propriedade, que evidenciam 
a heterogeneidade da pobreza e indiquem que a posição dos indivíduos na fa-
mília, sua idade, sexo, raça, determinam formas diferenciadas de enfrentar o 
fenômeno” (Costa et al., 2005, p. 37).

O fato é que a constituição das famílias monoparentais está relacionada 
mais às mulheres do que aos homens. Segundo Novelino (2003, p. 2), há uma 
tendência para o aumento da pobreza entre as mulheres, associada ao aumento 
das taxas de domicílios por elas chefi ados. O que ocorre é que independente do 
gênero, assumir sozinho a responsabilidade pela família signifi ca não poder 
compartilhar responsabilidades e ônus, o que, por sua vez, é um indicador de 
maior vulnerabilidade.

As condições de vulnerabilidade se acentuam não só pelo lugar da mulher 
na família, mas também pela família de determinado lugar. Importa pensar a 
dimensão geográfi ca da pobreza e o quanto isso recai sobre as famílias e mais 
especifi camente sobre as mulheres.

A geografi a da miséria urbana conforma um mapa que segrega e empurra 
para pessoas e oportunidades a margem. Ao se referir aos problemas da perife-
ria, Bourdieu (1998, p. 27) destaca que: “trata-se de uma inserção precária 
marcada por lugares de ausência, ausência do Estado, da polícia, da escola etc”. 
Isso impacta diretamente a vida das mulheres que habitam a periferia, pois “na 
falta de serviços públicos, são elas que o fazem” (Soares, 2004, p. 121).

O local de moradia é outro indicador importante para se pensar a autono-
mia das mulheres. Ao habitarem lugares com difícil acesso a recursos materiais 
e simbólicos, veem suas condições de pobreza ser produzidas e reproduzidas, 
num círculo perverso que conforma a falta de melhores oportunidades, confi -
nando-as num lugar muito distante dos padrões minimamente aceitáveis. Na 
visão de Paugam, tal condição materializa-se “sob a forma de estigma que de-
senha com traços negativos o cotidiano e a identidade sociocultural dos mora-
dores das áreas periféricas, cuja segregação é percebida através de visíveis 
fronteiras territoriais” (2003, p. 45).
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Tais fronteiras reforçam a distância entre a vida pública e a privada e ali-
mentam eixos que constroem a desigualdade no cotidiano das mulheres pobres 
pela falta de autonomia do corpo e da sexualidade e que também acabam por 
desaguar na falta de autonomia pessoal e econômica. Um dos marcadores mais 
importantes da identidade feminina é, sem dúvida, a maternidade. A condição 
de mulher, sempre associada ao papel de mãe, cuja responsabilidade no cuida-
do com os fi lhos parece uma imposição da ordem da natureza, limita as opor-
tunidades de construção de outros marcadores identitários necessários à ordem 
civilizatória.

Longe dos benefícios e vantagens que seu lugar social não pode propor-
cionar, essas mulheres acabam tecendo redes sociais e alternativas peculiares a 
partir do vivido. Apropriam-se do seu lugar e da sua condição, dos saberes e 
fazeres compartilhados, em busca de proteção.

Redes de proteção: refúgio das inseguranças sociais

Como controlar os riscos da existência social quando faltar trabalho ou 
não se puder mais trabalhar? “Controlar o futuro, já que o presente era instável”: 
foi sobre essa noção que se consolidou o sistema de seguridade social, como 
uma das grandes conquistas dos trabalhadores. Por essa razão, Castel se refere 
às consequências dos processos de “mundialização da economia”, destaca que 
pior do que o fenômeno do desemprego (hoje em escala global) é a perda das 
proteções sociais, tão duramente conquistadas. O desejo de sentir-se protegido 
é condição íntima do sujeito, destaca (Castel, 1998, p. 171).

Refere-se ao contexto das sociedades europeias que viveram a experiência 
do pleno emprego e por isso tornaram-se símbolos da cidadania contemporânea. 
No caso brasileiro, o emprego não alcançou o status de valorização humana 
pelo trabalho, não foi possível “fi liar” homens e mulheres conferindo-lhes a 
proteção a que deveriam ter direito. O trabalho no Brasil consolidou-se sob o 
signo da informalidade, da precarização e da desproteção. Desse modo, o aces-
so a condição de empregabilidade desenhou-se como privilégio, e não como 
condição. Nesse sentido, sujeitas a formas de assalariamento precário e vincula-
das a um sistema protecionista que conforma a assistência como direito, porém 
se assenta nos “mínimos sociais”, as famílias pobres brasileiras tornaram-se 



585Serv. Soc. Soc., São Paulo, n. 103, p. 576-590, jul./set. 2010

verdadeiras equilibristas na fronteira, público/privado, driblando toda ordem de 
insegurança social.

Na visão de Paugam, essa precariedade da vida profi ssional tende a ser 
compensada pela assistência. Toma de Simmel a noção de que o sujeito é qua-
lifi cado como pobre “a partir do momento em que são assistidos ou quando sua 
situação lhes dá direito à assistência, mesmo se ela não tenha sido concedida, 
que eles passam a fazer parte de um grupo caracterizado pela pobreza” (Simmel, 
apud Paugam, 1999, p. 43).

Isso estabelecido nos leva a questionar: a que se refere o objeto da proteção 
social? Se partirmos do pressuposto de que “proteção social é uma ação contra 
os riscos inerentes à vida humana e (ou) a assistência às necessidades geradas 
em diferentes momentos históricos e relacionadas com múltiplas situações de 
dependência” (Viana e Levcovitz, 2005, p. 17), chegaremos à conclusão de que 
a dependência gera insegurança e vice-versa. Isso nos aponta para o fato de o 
objeto da proteção social se estabelecer na relação segurança e insegurança 
(Idem, p. 15).

É nesse sentido que proteção social e política social vinculam-se à ne-
cessidade de segurança individual e familiar. Pensar proteção é associar a 
dimensão do cuidado com o “outro”. Mas quem cuida do “outro”? Aquele que 
desenvolve o senso de solidariedade em direção a uma causa, grupo ou indi-
víduo dentro de fronteiras de uma ambivalência mais próxima à nossa exis-
tência (física e mental) cotidiana. Essa é a noção de Rorty sobre o modo como 
construímos o nosso senso de pertencimento e criamos a habilidade de per-
ceber o “outro” como merecedor de nossa solidariedade. O referido autor, não 
crê que a solidariedade seja um traço da personalidade humana. Esta só é 
possível num plano mais local, quando trazemos o “eles” para o “nós” (Rorty, 
apud Góis, 2002).

É a partir de referências próximas ao nosso cotidiano que as redes de so-
lidariedade são tecidas no cruzamento indissociável das esferas públicas e 
privadas. Nesse assunto, é importante também a contribuição de Castel sobre 
proteção próxima e sociabilidade primária enquanto “formas de pertença à fa-
mília, vizinhança, grupo de trabalho, com suas redes de interdependências, sem 
mediação das instituições específi cas; e a proteção secundária, defi nida como 
o lugar das instituições criadas para aqueles que se desatrelaram das redes de 
sociabilidade primária” (Castel, 1998b, p. 59).
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Se tomarmos como referência as formas de solidariedade estabelecidas 
entre as mulheres pobres, verifi caremos que estas sempre contaram com apoio 
de outras mulheres pobres como elas no cuidado com seus fi lhos, seja para o 
desempenho das tarefas domésticas ou fora desse ambiente. Segundo Costa, 
isso ocorre independentemente de haver ou não creches (Costa, 2002, p. 312).

O fato é que a forma de proteção secundária nem sempre está disponível 
e, nesse sentido, as práticas de proteção primária, enquanto responsabilidade 
das mulheres, por vezes se materializam em dinâmicas familiares alternativas 
como a prática de “circulação de crianças”.10 Segundo Fonseca, trata-se de uma 
prática onde “cuidar das crianças não se limita à mãe, nem ao casal. Mobiliza 
uma rede de adultos que se estende para além do grupo de parentesco” (Fonse-
ca, 2002, p. 57).

Isso permite às mães, sobretudo, os chefes de família, obter ganhos pro-
venientes do trabalho para além do espaço doméstico. Para Bilac, a naturaliza-
ção da relação mulher-cuidado é um dos indicadores que fazem com que elas 
sejam responsáveis pelas redes de parentesco e de vizinhança, ao passo que os 
homens estando mais distantes dessas redes, desenvolvem laços em estruturas 
de oportunidades mais amplas como as redes de trabalho e de lazer, sobretudo 
nos espaços dos bares (Bilac, 2006, p. 62).

Ao assumir a centralidade com o cuidado e proteção de seus familiares, a 
mulher tem também importância garantida na transmissão de oportunidades e 
perspectivas de vida dos mesmos.

Tal condição tem sido apropriada pelo Estado brasileiro, que, por sua vez, 
tem centrado os programas sociais na fi gura das mulheres para o recebimento 
dos benefícios. Sobre esse assunto, Carloto ressalta que “é necessário distinguir 
entre o que são programas que têm por alvo preferencial as mulheres e o que 
são programas com perspectiva de enfrentamento das desigualdades de gênero” 
(2004, p. 152).

O que poderia de fato gerar impacto na perspectiva de gênero e no enfren-
tamento das condições de pobreza, sobretudo nas famílias cuja responsabilida-
de econômica não é compartilhada, é o acesso a equipamentos sociais de qua-
lidade, como creches, escola em tempo integral, serviço de saúde, entre outros 

10. Sobre esse assunto consultar Fonseca (2002).
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que poderiam aliviar a carga de trabalhos domésticos e gerar melhores oportu-
nidades de vida, emprego e rendimentos.

Apesar de as políticas públicas e sociais terem um lugar específi co no que 
se refere às formas de enfrentamento da pobreza, acredita-se que sua contribui-
ção poderia ser maior na redução de seu impacto caso houvesse, de fato, uma 
articulação entre diversos setores sociais como educação, emprego e renda, 
saúde, habitação, saneamento e urbanização. Deve-se se considerar a importân-
cia da formulação e da implementação de políticas intersetoriais, capazes de 
articular esses setores com a noção de que a pobreza é um problema coletivo 
(Bronzo e Veiga, 2007, p. 11).

Essa é, sem dúvida, uma questão polêmica, de modo que o conjunto da 
sociedade brasileira não tem demonstrado solidariedade com a pobreza e com 
os pobres. Até mesmo os profi ssionais que atuam na linha de frente das políticas 
e programas sociais carecem de recursos objetivos e subjetivos capazes de 
conciliar as demandas com a qualidade dos serviços prestados.

É nesse contexto de pobreza e vulnerabilidade que as famílias (centradas 
nas mulheres) buscam formas alternativas de proteção associadas aos “mínimos” 
das políticas governamentais, como refúgio das inseguranças sociais.

Considerações finais

Pensar desigualdade de gênero e associá-la ao fenômeno da pobreza im-
plica questionamento de um contrato sexual truncado que, por sua vez, estabe-
lece oportunidades desequilibradas e injustas, conferindo à mulher responsabi-
lidades cada vez maiores, para cuidar e prover sua família.

O caráter multidimensional da pobreza e a pluralidade dos modos de ser 
e viver das famílias afetam diretamente a mulher, enquanto fi gura central da 
esfera doméstica.

Desse modo, a conciliação entre os afazeres domésticos e o trabalho fora 
do lar, impõe um duplo esforço na administração do tempo. Nesse sentido, a 
autonomia pessoal proporcionada pela “máquina de lavar” e pelo acesso a 
equipamentos sociais como creches, escolas e atendimento à saúde reprodutiva, 
pode infl uir na autonomia econômica das mulheres.
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Quando essas mulheres são as únicas responsáveis pelo provimento de sua 
família, a condição de vulnerabilidade se acentua, aumentando os riscos sociais. 
Em busca de apoio, tendem a tecer redes de solidariedade em geral com outras 
mulheres, sejam parentes ou vizinhas. E no contexto dessas relações demonstram 
o poder de enfrentamento diante das privações vivenciadas.

Trata-se de privações materiais e simbólicas acumuladas ao longo da vida 
e reproduzidas sob as formas de desigualdades e discriminações, inclusive por 
parte das políticas públicas, que mesmo tomando como alvo preferencial as 
mulheres, não tem se voltado para a perspectiva de gênero.

Artigo recebido em mar./2010 ■ Aprovado em jun./2010
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